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Recurso n 9 	 94.419 - IRPJ - EXS: DE 1985 a 1987

Recorrente	 TRANSCARECA LTDA.

Recorrid a:	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM UBERLÂNDIA (MG).

IRPJ - ARRENDAMENTO MERCANTIL - DESCA-
RACTERIZAÇÃOPELA CONCENTRAÇÃO DO PAGA
MENTO NAS PRIMEIRAS CONTRAPRESTAÇOES.-

Não se compadece com o contrato de ar-
rendamento mercantil a concentração do
pagamento nas primeiras contrapresta-
ções. Operação que revela negocio	 de	 !

	

compra e venda a prazo. Precedentes do 	 i
Primeiro Conselho de Contribuintes.

,	 .

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por TRANSCARECA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam 	 a	 integrar

o presente julga .

Sala das Sessões (DF), em 11 de julho de 1989

,/

/1-4/--
fliURGEI:PEREI .:	 PES	 - PRESIDENTE

op, , ,
'E EDie.ilÚ

,	

) ' i :'' L DE ALCKMIN - RELATOR

01 :

AFONSO,	 SO FERREIRA it- - CAMPOS - PROCURADOR DA FA-
VISTO EMZENDA NACIONAL
SESSÃO DE: I 7 AGO 1989 ' 	 .::,,,i
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes CorTislh'el:'

:



ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,
CRISTWO ANCHIETA DE PAIVA CELSO ALVES FEITOSA E CÂNDIDO RODRI
GUES NEUBER. Ausente por motivo justificado o Conselheiro RAUL
PIMENTEL.
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SERVIÇO POEILICO FEDERAL

PRotEsso N9 10.675/000.930/88-81

RECURSO N9: 94.419

ACORDÃOW 101-78.897

RECORRENTE : TRANSCARECA LTDA.

RELATÓRIO

Narra o Auto de Infração de fls. 23/23v, da seguinte

forma, os fatos ensejadores da ação fiscal:

"Em ação fiscal procedida na empresa qualifi
cada no anverso, em decorrência do programa
OPESP, constatei infrações ao Regulamento do
Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto n9
85.450/80, relativas ao período-base abai-
xo identificados:

I) OMISSÃO DE RECEITA OPERACIONAL - PASSIVO E

FICTÍCIO.
Pela incomprovação das obrigações decla-
radas no quadro 04, linha ol, item 02
da DIRPJ/86, sob o título "fornecedores",
no montante de Cr$ 14.325.488, correspon
dente ao exercício de 1986, ano base 1985,
conforme demonstrativos de fls. 19/22.

DISPOSITIVOS INFRINGIDOS: Arts. 157, § 19; -
158; 179; 180; 387, II; 676, III e 678,
III todos do RIR/80, aprovado pelo Decre --
to n9 85.450/80.

II) GLOSA DE DESPESAS COM ARRENDAMENTO MER-
CANTIL (LEASING) - Contratos n9s 24.310-8

•	 e 24.354-P - LEASING BRADESCO S/A.
O contribuinte deduziu indevidamente da -
base de cálculo do tributo, nos exercí-
cios de 1985, 1986 e 1987 -Emosbase 1984,
1985 e 1986, diversos valores a título de
contraprestações de arrendamento mercan-
til seinque os contratos preenchessem as
condiões legais para tanto, descaracte-
rizando arrendamento mercantil e tipifi-
cando compra e venda a prestação, confor
me segue)*

71)

-
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contrato n9 24.310-8 cont. n9 24,354-P

a) custo do bem,	 Cr$ 23.000.000	 Cr$ 23.000.000
b) valor do contrato	 Cr$ 51.290.000 	 Cr$ 49.220.000

bl) 12 X Cr$ 2.863.500	 Cr$ 34.362.000 	 Cr$ 34.362.000
b2)12 X Cr$ 1.219.000	 Cr$ 14.628,000	 Cr$ 14.628.000
b3)valor residual	 Cr$ 2.300.000	 Cr$	 230.000

c) participação percentual dispendida a título de contrapresta- .
ção

primeiro ano	 67,00%	 69,81%
valor residual	 4,48%	 0,47%

d) Exercício de 1985 - ano base 1984 - Cr$ 62.997.000
Exercício de 1986 - ano base 1985 - Cr$ 30.107.000
Exercício de 1987 - ano base 1986 - Cr$ 1.219.000

OBS: Três parcelas no valor de Cr$ 1.219.000
referentes ao contrato n9 24.310-8 fo-
ram contabilizados no imobilizado ao
invés de deduzidas como despesas, moti
vo pelo qual os totais acima são meno-
res que os demonstrativos de fls. 16.

DISPOSITIVOS INFRIGIDOS - Leis n9s 6099/74e7132/83;
art. 235 e §§ do RIR/80;Re
soluções n9s351/75~8-4-
do Banco Central do Bra-
sil".

Cientificada da exigência em 3.8.88, a contribuinte =

formulou impugnação, em 29.8.88, argumentando que os contratos de ar

rendamento mercantil firmados seguiram rigorosamente a legislação de

regência, e que a depreciação acelerada no primeiro ano acarretou o

pagamento de contrapestações mais gravosas. Tais custos, entretanto,

são elaborados notoriamente: pela arrendadora que temos elementos que

tomou por base para sua composição. Desta forma, não pode a Fiscali-

zação, unilateralmente, descaracterizar o contrato de arrendamento mer

cantil, com fundamento nos valores das contraprestações pagas,	 sem

antes intimar a arrendadora para que preste os esclarecimentos sobre •

a forma e base utilizada para o cálculo das mesmas.

De outra parte, aduziu a contribuinte que cIequalquer

forma a legislação citada, bem como as Resoluções do Banco Central ,

quando definem a forma dos contratos, omitem a exigência de que as

prestações sejam uniformes ou invariáveis.

Com relação ao passivo fictício, a autuada afirmou

,
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que a sua contabilidade reflete a realidade de seus lançamentos,

inexistindo a diferença apontada pela Fiscalização. No entanto, em

virtude da dificuladade para juntar os dados referentes aos paga -

mentos impugnados, a impugnante protestou pela oportuna juntada

dos comprovantes dos pagamentos relacionados como não lançados ou

não baixados.

Isto posto, requereu a decretação da improcedência do

Auto de Infração.

Instada a se manifestar, a Fiscalização inicialmente

observou que a empresa não logrou comprovar com documentação hábil

e idônea o valor declarado na conta "Fornecedores".

No tocante á": descaracterização do contrato de leasing 	 T

salientou que o Primeiro Conselho de Contribuintes pela concentra-

ção das contraprestações nos primeiros doze meses vem mantendo en-

tendimento no mesmo sentido. Nestes termos, opinou pela manutenção

do lançamento atacado.

A decisão de primeiro grau porta a seguinte ementa:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS - PESSOA
JURÍDICA.

RECEITAS OPERACIONAIS

PASSIVO FICTÍCIO - A falta de comprovação
da veracidade do saldo da conta fornecedo-
res autoriza a presunção relativa de omis-
são de receitas.

CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E ENCARGOS - -
ARRENDAMENTO MERCANTIL - Serão adicionados •
ao lucro líquido, para determinação do lu-
cro real, os valores deduzidos a título de
contra prestações de arrendamento mercan -
til, cujos contratos e respectivas condi-
ções pactuadas estejam em desacordo com a
legislação pertinente à matéria."

Em suas razões de decidir, a Autoridade julgadora as-
severou que a autuada se limitou a negar a ocorrência do passivo I

fictício sem, entretanto, trazer a imprescindível prova.

Emrelação ao contrato de arrendamento mercantil
'')
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desenvolveu a decisão de primeiro grau considerações no sentido de

que não se poderia acolher o argumento de que a depreciação nos pri

meiros doze meses foi acelerada, tendo em vista que o fato nenhuma

ralação tem com a determinação dos valores da depreciação. Igualmen—
te entendeu ser irrelevante a forma pela qual a arrendadora fixa o

valor das contraprestações, já que ao Fisco interessa que a sua dis

tribuição respeite os princípios que regem as operações de arrenda-

mento mercantil, o que não se verificou no presente caso.

Revelou que no caso a autuada, em apenas 12 meses, li

quidou mais de 65% do valor de um contrato, demonstrando que tem

capacidade financeira suficiente para adquirir o bem sem socorrer-se

de arrendamento mercantil, já que este instituto visa precipuamente

evitar o comprometimento do capital de giro da empresa, com imobili

zações pesadas. Na realidade, a operação teve em mira a economiaile-

gal de tributo à. sombra de um formalismo enganoso, contrariando em

essência o que procura a lei incentivar. Citou, ainda, aresto des-

te Colegiado.

Finalmente, acrescentou que o demonstrativo juntado a

fls. 16 dos autos revela que as três últimas parcelas do contrato n9

24.310-8, vencíveis em 27. 12.85, 27.01.86 e 27.02.86, foram liqui-

dadas em 30.11.85. A partir da observação constante do verso do Au-

to de Infração, verifica-se que o responsável pela contabilidadebus

cou adequar o lançamento ã legislação do imposto de renda, registran

do essas três parcelas no imobilizado, ao invés de deduzi-las como

despesa.

Como tais considerações, manteve a ação fiscal.

Tendo tomado conhecimento da decisão monocrãtica em

24.04.89, a contribuinte interpôs recurso a este Colegiado, conso-

ante peça de fls. 56/59, protocolizada em 17.05.89.

No apelo, a empresa afirma concordar com a tributação

relativa ao passivo fictício, dada a impossibilidade de comprovar a

sua efetividade por extravio da correspondente documentação. Em con

cernência ao arrendamento mercantil, a par de renovar os argumentos

expendidos, citou r. sentença prolatada pelo eminente Juiz Federal,
/1")
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Dr. SACHA CALMON NAVARRO COELHO, conforme referência feita 	 em

pubilicação do jornal "Gazeta Mercantil"

É o relatório.	 //-7

Ii
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

O recurso interposto com guardado prazo de trinta dias

estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72, razão porque me-
rece ser conhecido.

O item referente à missão de receita não mais encontra-se

em litígio ,tendo em vista 9ue~ssamente contribuinte reconheceu sua procedência.

No referente ao arrendamento mercantil, trata-se de te

ma diversas vezes examinado , por esta Câmara, tendo até aqui predominado

amplamente entendimento idêntico ao externado pela decisão recorrida. Peço

vênia para me reportar a voto proferido em oportunidade anterior

nos seguintes termos:

"Para caracterização do contrato de leasing não
basta somente a forma, mas é necessãrioque igual
mente em sua essência também corresponda àquele
tipo de negócio jurídico.

O traço distintivo do contrato de "leasing", sem
dúvida, é a possibilidade que se cria para o ar-
rendatário de dispor de equipamentos modernos e
caros sem imobilização de consideráveis recursos
próprios. KBIO KONDER COMPARATO acentua a respei
to que:

"Trata-se de fórmula engenhosa, que reflete uma
mentalidade essencialmente prática: ao invés de
comprar o equipamento de que necessita com ou sem
financiamento, o empresário p?de a uma institui-
ção financeira especializada que o compre em seu
lugar, segundo indicações técnicas que ele próprio
fornece e que lhe dê em seguida em locaçãopor um
prazo determinado, ao cabo do qual o empresário
tem a opção de adquirir o material locado por um
preço residual, ou de devolvê-lo, se não preferir
continuar na locação por prazo indeterminado.

Faz-se, destarte, um investimento armotizáVelcom
o próprio lucro que ele propicia, e que permite
ao empresário conservar em seu poder os bens de
equipamento unicamente durante o período em que
sua rentabilidade é elevada.

Eis aí o leasing, termo que vem sendo consagra-
do mesmo em língua latina."

Também o emérito Professor ARNOLDO WALD, in "No-
ções Básicas de "Leasing" destaca que:

2

/47
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"A 1 d ia básica de um expansão sem neces s idade
de investimento imedia to e o leiternotiv de to--
da a propaganda das companhias -d-e---1-(-5-Or-sing quan—
do a rcrurn no s seus slo gans "Equ i"f")(5-i--,s e	 s em
investir - Re equ ipem :: sj—sei:(-i imobilizar fundos"
- "Um reequ ipamento menos oneroso, uma expan-
são inale r5p ida e maiores lucros" "

Desta maneira, verifica-se que o contrato	 de
arrendamento mercantil tem esse traço caracte-
rIstico: o de possibilitar o acesso a equipa--.
mentos sem necessidade de ai °cação de grandes"
sanas de recursos .

Ora, examinando-se o contrato controvertido nas
t )pr oc e s so vó-.. .3e logo que foge eel e dS c a ract.,::
r3ls. ticos do "Ileasing" , tanto porque o paga.men-
to do preço se deu quase in t eg ralmen	 ogo nos
primeiros meses de vig'ênc ia do a'ejt.3ste, como tatu
bóm pelo reduzido valor residual. fixado.

Assim, não se pode afirmar que a opera.ção ence
toda teve como objetivo proporcionar à empresa
recorrente a aquisição de equipamento sem one-
ração de volumosos recursos. Na verdade, obser
va-Se, ató porque foi expressamente dee] arado;
que o objetivo maior da opção pelo tipo de ne-
gócio jur Idico foi o de colher benefl ios Fis-
cais destinados aos contratos de "lea sing" . A
aeolleida, no entanto, de tal procedimento ira- 	 E
por teria „ sem dúvida, em grave di't;torção da lei..

De outra parte„ peço v'õnet.a para me reporta.r a
magistral voto do eminente Conselheiro SYLVIC
RODRIGUES, 'proferido no Acõrdão n9 101-77.016,
a que aderi, e qUe em seu ponto fulcral assim
est. ..ã lavrado:

"Sob o ãnquio de pagame.ntos mensa is, corre spon
d dos por valores retil Ineos das can traprestaj
çóes devidas pela arrendatãria, conquanto seja
certo não haver, no ordenamento jurld ico, uma
regra fechada e mesmo observar-se frente à fór
mula estabelecida no item 7 da Portaria ME n-9
564 de 03-11.-1978, urna variável curva descen-
dente no cã tonto dos valores das prestações,
sendo ató possível depararem-se, no confronto
fãt Leo de cada caso, si tuações que justifiquem
una variação lógica no valor das contribuiçies
durante , o prazo do contrato, em virtude 	 das
csuracterísticas e do uso dos bens arrendados,	 ¡-
cabaz de ra z oabi 1 1z ar uma pe.rdo c onsideiãve 1	 h
no ia tor residual , compensada por um maior eu
cargo no valor do prime iro lote de prestações,
cite venham cobrir o declfnio das últimas, não
se pode, porem, o f e roce r abrigo, lega 1-1 r ibu
r Lr) ,, a an omal as, como d E e:a e E.;p .E,c e do s au to	 1
em c'r3e, a'n m&lia,'as doze primeLras prestaces
a I; ing iram faix a de 80% ( o i Len ta por centos
'
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custo definitivo dos bens, numa inegável cons.--
t ra r ledade aos pressupostos do arrendamento mer

que se assenta na filosofia ou da falta
de capital de giro, ou da impossibilidade, ou,
ainda, da incoveniência de reduzi-lo de um mais
bem adequado emprego no desempenho da ativida-
de própria. Tal desproporção descaracteriza o
arrendamento mercantil, principalmente perante
o inexpressivo valor residual, revelando-se que
ele apenas tomou as vestes do formalismo con-
tratual, como o irrecomendãvel uso da forma p_e
ia forma, para tão-somente servir cono instru-
mento de economia do tributo.

Trata-se de procedimento fiscal. correto na apli
cação das normas tributária s do ar Ligo 235, e-
seus parãcirafos, do RIR/80 (art. 11, e §§, da
Lei n9 6.099/7e, porquanto os efeitos econami
cos dos fatos prevalecem sobre a forma jurldi.;('
ca de que estes se revestem contratualmente e,
na hipôtese em face do disposto nos §§ 29 	 e

	

3 :2 do citado artigo 235, o total desembolsado'	 -
é- que cons ti tuirá o custo do bem, não tendo ca
bimento a separação dos custos financeiros. Ffj,„
portanto, norma particular expressa,. no S enti-,
do de considerar no total das contraprestações
os enoarcos financeiros como inteçrantes ac.
c:Lsto de aquisição do bem.

imune de dúvida de que os fatos não podem pre-
v,stlecer na forma como são in(31(.:.ads,quando reVe
'adia a imagem de um fenaraeno pai...2°1691c°, abs-
trato e interno, que os controverte em seus	 -
primôrdios, pois a eficácia do direitb depende
sempre de prova dos fatos que lhe servem de ba—
se e não é apenas o uso da forma pela propria
forma, a dar vestimenta externa aos fatos, que
vai assegurar aquela eficácia.

Ora, se o tratamento jurídico-tr ibutério defe-
rido às operaçaes de arrendamento mercantil se
1 lqa ao pressuposto da impossibi:E. idade e ou in
conveniência de imobilizar-se capital de giro
na aquisição de bens, não desviando a arrenda-
tãría recursos de um mais bem apropriado erapre
go deles no desempenho de suas atividades, 16:
g ica evidentemente não há para quem, já no pr_i_ -
meiro ano do contrato, pagando 80% (oitenta 1
por cento) do trotai das prestaçi'Ses, dependia, a
toda prova, de contratar um arrendamento assim
formalizado.

A desproporc tonalidade do desembolso das pres
taçóes iniciais e.v.;Ldenc ia. com todo c relevo que
a operação foi i lu sor lamente formali zada em ar
rendamento merc,antí1 para, por um lado, aufe.-:rr o beneEício: fiscal da dedução de um Volu-r
me grande de dispêndios, como despesas opera-
csonais e não como aquisição de bens,. como de
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fato 6, e para, por outro lado, evitar os efei-
tos, decorrentes de crédito da correção monet5-
ria incidente sobre a aquisição da propriedade'
de bens Que se classificam no ativo permanente'
do balanço patrimonial. Tal desproporcionalida-
de, além de controverter a filosofia da impossi
bilidade de dispor de capital de giro ou da in:
conveniancia de não lher dar aproveitamento in-
teg ral dos recursos nos objetivos específicos
das atividades exploradas, constitui inegãvel
subversão aos princípios contãbeis e fiscaiswe
regulam a apuração do resultado do exercício."

E continua adiarte

"A g circunstancias relevantes como ate aqui se
tr-fm examinado, de modo abrangente, o aspecto ob
jetivo do "leasina", embora atd5 mesmo indepen-1
dum da natureza jurídica do contrato, ajudam a
analisar cada operação na medida em que a carac
terístioa mercantil do negócio contratado pro-
penda a desmascarar uma compra e venda a presta-
ção, rrocurando-se impressionar o contrato com
as ap:ar'èncias de arrendamento mercantil em dcon
scnãncia com a lei, como se direito fosse a me.F3
ma coisa que formalismo contratual. Isto se tel.:
na irrefutãvel, sobretudo em razão da promessaT
sinalagmãtica de venda ocorrente desde o inicio
do contrato, deixando a transferõricia do cloral--
cio sobre o bem condicionada ao exercício	 da
opção de compra por parte do arrendatãrio.	 Em
ser assim entendida, a operação Se despega	 do
jo go do seu esconderei°, se ao sair do estabele
cimento da empresa de "leasing" o bem se desti:
na ao comercio, em virtude da venda contratada,
com preço e momento certo de, sob condição po-
testativa, exercer o "arrendatãrio" (entre as-
pas) a opção de compra por valor residual ínfi-
mo. Dãvída não hã de que, se isso assim ocorre,
por deLrãs do negCcio mercantil se esta- , em rea
lidade, encobrindo, sc5 e tão-s(5, uma operação T
de financiamento de compra a prazo, e não	 se
rea:dizando uma locação de coisa ou bem. O neces
sãrio 6, uortanto, não se levantar o v'éu da ope
ração aue, desde o seu inicio, oculta uma com,;a,+
pra e venda revelada em estabelecer-se um preço
residual vil.

Soa o mirante do valor residual, rÁluo KONDER
COlPARATO comenta a 	 a existancia de uma epro-
mossa Unilateral de venda por valor residual pra -
viamente fixado, desde o início do contrato, ao
lado da relação locaticio de coisa, t n)rna irre- 1
torquível a descaracterização do "leasing" para
mera locação ou venda a cr6dito (Encidlop-édia
Saraiva, vol. 19, pág. 390).

//t-

:,
/1-1),
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Ademais, não é porque o contrato tome as roupa
gens de "leasing", e sé por isso,queadupla des-
tinação ("ronting" ou "leasing" operacional)dei-
xa de caracterizar, como coisa vendida,os bens
negociados sob a forma disfarçada de arrendamen-
to mercantil. É sobretudo a natureza do bem . a
par de sua deslinação ou utilização que se defi-
ne o caráter da óperação,pois, em relação a esta,
há de se ter em vista a comutatividade peculiar°
em descaracterizar-lhe a feição de "leasing",con
templado pela Lei n9 6.099/74, a insignificância
de um valor residual baixo.

Nau se olvide que nem sã nos grandes princlpios
o sistema juridico-Legislatao, regulador do ar
roudament , ) meicartil, encontra firmeza em seuj
preceitos normativos, pois Lemb'ém ptinciplos me
noras o forra-estruturam. E tanto tunis consis--
Lente se torna o sist.. ,ma, quanto mais a -.rsirmez;1
do principio menor ostenta a segJrança dos prim
ciplos maisres. Se assim não fosse, difícil nã-ç;
setia fazer o artificialismo da operação preva-
lecer sobre a essJltota da metérta.

'	 seliaingenuidade admitir-se que, em face	 das
disposiçE)es do artigo 59 da Lel 119 6.099/74, o
arrendatário iria iestituir o bem ou renovar o -
cont/ato, e não exercer a opção de compra, from
le ã pequenez de um valor residual a ser despem
dido. r, de notar-se que o valor residual é flpe:
queno e giande o contrato de "leas4..ng" pelo vo-
lume das con Lraprestaç ões pagas, no pi azo de sua -
ViCIIrEcia , porque correspondidas por WH Lotai. mui
to superior ao custo de aquisição do bem e, con-
tudo, toda a grandeza do formalismo em que se
firmou o instrumento contratual está-lhe impe4-
dindo de lornar a operação na modalidade de "ia".
sinyr", sujeito ao tratamento tributário difere
ciado, peia pequenez do reso a pacrar como pre-
ço pela opção de compra. Ninguém, ap6s despen--
dor uma enermidado soma de dinheiio, teria tal
dospreendinento a ponto de deixar escapar aorxir
Lun idade de adquirir a propriedade do bem, EalL,
Lan(lo Ião pouco para inteirar-se o preço de com
pra, a mcLos oue ele se contemple eJt estado d-é:i
imterd.ção. Lewbrança de uma luto entre o gigan
Le lar; cortraprestaç(Ses) e o anão (o valor res) 	 -
du :t ) . E nie 31110	 te frente ao d iru n	 ainuto valor re

	

I	 l'

siJ,,al, redu2id:s ,-,;h1o, se venha alegar que 	 o
bem na o çoi veadido ao arrendatário, mas a 	 uni
Coteiro, como pode acontecer, é porque, as cxml
tas, outro ne g5cio se Fez entre o arrendatário
e o terceiro, como conseqMncia 35gica.

A fixação de um valor residual rinimo é uma evi
d'én ,:ia a caract:erizal uma compra e venda. Nem
se drcamtert e com o m- inel p io da nut ora o ta 3 a da -‘),(, 11

....

tale, nava se dizer que nada obsta em a arrend2._

,72(17 
tãtia renunciar co seu direito (1.:. opção da com: ..,_

 ,
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pra e vai renovar o contrato ou devolver o bem
ã sociedade de "leasing". Acontece, corem, que
a opçãO só se exercera por ocasião do término'
do contratb, mas a contratação prévia do valor
residual InInimo, insignificante, simbólico, por
exempo, igual a 1% (um por cento), ou a 	 CrS
1 (um cruzeiro), revela que a opção de compra
foi feita no início do contrato, o que, nos
termos do artigo 10, e seu par-agrafo único, da
Resolução BCB n9 351, de 17-11-1975, deixa ca-
racterizada uma operação de compra e venda e
não de arrendamento mercantil.

Por outro lado, há de considerar-se o fato eco-nõmico que o valor residual inexpressivo 	 faz
sobressair com o retorno de capital, quando o
contrato de "leasing" estabelece prazo inferior
ao de vida útil do bem, objeto da operação.

Para mais bem compreender-se o problema, veja-
se aue, nos contratos de arrendamento, a fls.
34/41, com prazos de vigência por 2 (dois) anos,
se fixou, como preço para a opção de compra, o
valor residual de apenas 1% (um por cento) do
valor original do bem, ou Cr$ 1,00 (um cruzei-
ro), conforme se indica no quadro do valor re-
sidual previsto. Tendo o equipamento, constan-
te dos documentos anexos como objeto da opera-
ç"to, vida útil por 5 (cinco) anos, o sistema
provoca, ante a inexpressividade da bagatela
do resíduo, uma superdepreciação'do bem. O re-
torno de capital se da em dois anos, enquanto'
que se ele fosse recuperado através da forma--
Ç 'LC) de Quotas de depreciação, teria de vencer
o prazo de cinco anos, isto sem contar os efeí
tos da insuficiência feita ao crédito da conta
de correção monetária, por se ter deixado re-
gistrado o bem em conta classificada no ativo'
permanente do balanço patrimonial.

Na forma como se encontra estabelecido no con-
trate, o valor de 1% do custo original do bem,
ou Cr$ 1,00 (um cruzeiro) por si só, represen-
ta valor simbólico, ou valor de memória, ou
qualquer outra coisa, mas valor residual, efe-
tivo ou contãbil, de fato, não é. A expressão'
menetária falta representatividade paca o va- -
-ler que o bem ainda deverá possuir, ao 	 final
da duração do contrato.

O valor ' residual inferior ao vaLor de mercado'
não descaracterizaria, isoladamente, o contra- -
to de "leasing", mas na hipótese dos,autos, se
fixou valor residual simbólico, em virtude de f

Ler o contrato de arrendamento duração por tem
po muito inferior ao de vida útll do bem,.obj
to da ol3r,-nrão.

(2)	
474,--.t - 4 '--

,
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Na hipótese de arrendamento de bens, que te-
nham prazo estimado de vida útil em certo núme
ro de anos, se o contrato de arrendamento ti-
ver o mesmo prazo de duração dos bens, poder--
se-ã estipular um valor residual inexpressivo,
isto porque o custo de aquisição, na arrendado
ra, estarã, normalmente, todo depreciado, com
o valor contábil igual a zero, portanto, Não
hã, porêM, na hipótese dos autos, diferença ai
quina entre o arrendamento, coào foi contratado,
e uma operação comum, reconhecida como finan-- n
ciamento com correção monetária prefixada.

O argumento de beneficiar-se o fisco com dupla
indidência tributár“a do imposto de renda por
declarar-se que se o valor constitui receita
para a empresa arrendadora, importa em despesa
1)ara a outra, ou seja, na arrendatária que su-
portou o encargo das contraprestaçôes, é um di
to que pode impressionar ao raciocínio desavi-j
sado,mas não implica no relevo que a defesa pre—
tende emprestar-lhe.

A dupla incidêrcia tributária, a bitributação,
somente ocorreria se os efeitos da cobrança do -
imposto incidissem sobre o patrimônio da mesma
empresa. Os fatos econômicos são distintos 	 e -
autônomas, as empresas. Numa das empresas glo-
sou-se a dedução pelo disfarce da despesa, mas
tal fato não resulta em desconsiderar-se a re-
ceita que a outra empresa obteve': A glosa	 de
despesas, que provocam exaberbações,ãs disposi
çaes legais e por isso tenham os seus valoresT
submetidos ao gravame do tributo, não enreda a
idéia de dupla incidência do imposto de renda,
pelo fato de constituirem esses valores recei-
ta de outra empresa.

Entendendo a defesa por incablvel a presente
exigência sob o argumento de que as importán--
cias lançadas como despesa	 na i arrendatária
constituiram receita na empresa arrendadora e,
sob essa ótica argüir que a glosa da despesa
Lmplicarta em dupla indidência tributária, ca-
be dizer:

- em primeiro lugar, que a dupla incidênciatii
butária no sentido de se ter a mesma	 verba -
Submeti.da duas vezes ã tributação, somente
pode , ser assim considerada, Independementede
qualquer forma legal estabelecer regras ex-
pressas, se o ônus do tributo for suportado'
pela mesma pessoa jurídica, o que não é o ca
50;

- em segundo lugar, que a legislação fiscal S2 ,
alheia a esses fatos / por motivo de ser in-- !
viãvel determinar em gue montante exato ums3

,
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verba desembolsada por uma pessoa jurídica I
.-Sofrerã incidéncia do tributo da mesma natu-
reza em outra pessoa jurídica, pois ,, nestaH
aquela verba pode ser aplicada na produção
de bens, cuja receita não seja tributãvel,ou
até sujeitar-se a outras causas ou circuns-
tancias sobre a qual não redunda tributo ai-
cfttm;

- em terceiro lugar, que legislação de regé-n--
cia do imposto de renda somente exclui a in-
eidéncia tributaria sobre os lucros apurados
e regularmente distribuídos entre pessoas ju
rídicas, nos casos em que expressamente indr
ca, e esta não é a espécie dos autos."

Não há, portanto, como se falar em dupla inci-
déncia tributâria, ou seja, em bitributação
desses fatos sluados em patrinanios e persona
lidades jurídicas que se distinguem."

Não obstante os ponderáveis argumentos em sentido con-

trário, continuo convencido que o arrendamento mercantil não se com-
padece com a concentração do pagamento nos primeiros meses de viger'

cia do contrato. Por tal razão, nego provimento ao apelo.
,

.410PI"

'OSÉ EDUARD nÁNGEL DE ALCEMIN - RELATOR,
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